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pRoposrA DE EMENDA MoDtFtcATtvA A LEt oncÂrurca xo Z tzozz

ALTERA A REDAÇÃo Do ART. 135, cApuT,
oR lrr oneÂNrcA MUNTcTPAL.

A Câmara Municipal de Congonhas, no uso de suas atribuições previstas no art.72, da Lei
Orgânica, promulga a seguinte Emenda à Lei Orgânica:

Art. í0. O artigo 135, da Lei Orgânica Municipal, passa a viger com a seguinte redação:

Art. 135 - A assistência social é direito do cidadão e será prestada pelo
Município, prioritariamente, às crianças e adolescentes em situação
de rua, aos desassistidos de qualquer renda ou benefício
previdenciário, à maternidade desamparada, aos desabrigados, aos
portadores de deficiência, aos idosos, aos desempregados e aos
doentes.

Art. 2o. Revogadas as disposições em contrário, esta Emenda a Lei Orgânica entrará em
vigor na data de sua publicação.

Congonhas, 18 de abril de2022.

Edua
V reador

Averaldo Pereira da Silva
Vereador

Sebasti o Moreira
V ador
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0§ ÇAMARÂ MUNi;tPAtiy
Cosa do Leqislotivo Vereodor Ênio do Gamo

Roberto Kleiton ue rra de Aguiar
Vereador

\

weritonffi dos Reis
Vereador

JUSTIFICATIVA

O Decreto 7053/09 que institui a Política Nacional para a população em situaçâo de rua e
seu comitê intersetorial de acompanhamento e monitoramento estabelece quê a situação
de rua deve ser encarada como um estado de vulnerabilidade transitória.

Portanto, de acordo com os princípios, diretrizes e objetivos previstos na norma
supramencionada, se faz necessária a alteração da redação atual do artigo, no que tange
especialmente aos caractêres "às crianças e adolescentes da rua", para que a Lei Orgânicq-..
acompanhe o passo da ressignificação e responsabilidade social visando a estruturaçâo r
reestruturação de serviços de acolhimento, bem como a integração das polÍticas públicas
em cada nível de governo.

Certo de que estou contribuindo para o respeito à dignidade da pessoa humana, a promoção
dos direitos civis, a valorização e o respêito à vida, espero contar com o apoio dos Pares na
aprovação desta Proposta de Emenda à Lei Orgânica Municipal.

A presença de pessoas que se encontram em situação de rua é uma realidade inconteste
e vem se intensificando no Brasil. O Município, por sua vez, conforme elencado no artigo 30

da Lei Orgânica, concorrerá, nos limites de sua competência, para a consecução dos
objetivos fundamentais da República e do Estado.

Câmâra Muni(iprl de Coígoíhrs
Rua Dr. Pacifi.o Itômed Júnior, 82. Cenlrc. Corso,hÀs/Mc Telefonei (31) lTll-1840 - E-mail: camara@consonhas.mg.l€g.br
www..orgonhrs.mg.leg.br



Presidência da República
Casa Civil

Subcheiia para Assuntos Jurídicos

DECRETO NO 7.053 DE 23 DE DEZEMBRO DE 2009.

lnstitui a PolÍtica Nacional para a População em Situação de
Rua e sêu Comitê lntersetorial de Acompanhamento e
Monitoramento, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art.84, inciso Vl, alínea "a", da
Constituição,

DECRETA:

Art.'1s Fica instituída a PolÍtica Nacional para a População em Situação de Rua, a ser implementada de acordo
com os princípios, diretrizes e objetivos previstos neste Decreto.

ParágÍafo único. Para Ílns deste Decreto, considera-se população em situação de rua o grupo populacional
heterogêneo que possui em comum a pobreza êxtrema, os vínculos familiarês intenompidos ou fragilizados e a inexistência de
moradia convencional regular, e que utiliza os logradouros públicos e as áreas degradadas como espaço de moradia e de

'stento, de forma temporária ou permanente, bem como as unidades de acolhimento para pernoite temporário ou como

-. ioradia provisória.

Art.29 A Política Nacional para a População em Situaçâo de Rua será implementada de forma descentralizada e
articulada entre a União e os demais entes federalivos que a ela aderirem por meio de instrumento próprio.

Parágrafo único. O instrumento de adesão deÍinirá as atribuições e as responsabilidades a serem compartilhadas.

Art.3q Os entes da Federação que aderirem à PolÍtica Nacional para a População em Situação de Rua deverão
instituir comitês gestores intersetoriais, integrados por representantes das áreas relacionadas ao atendimento da
população em situação de rua, com a participação dê Íóruns, movimentos e entidades representativas desse sêgmento
da população.

Art. 49 O Poder Executivo Federal poderá firmar convênios com entidades públicas e privadas, sem fins
lucrativos, para o desenvolvimenlo e a execução de projetos que beneÍiciem a população em situação de rua e estejam
de acordo com os princípios, diretrizes e objetivos que orientam a Política Nacional para a População em Situação de
Rua-

Art. 59 São princípios da Política Nacional para a População em Situação de Rua, além da igualdade e
equidade:

\, l- respeito à dignidade da pêssoa humana;

ll - direito à convivência familiar e comunitária;

lll - valorização e respeito à vida ê à cidadania;

lV - atendimento humanizado e universalizado; e

V - respeito às condições sociais e diferenças de origem, raça, idade, nacionalidade, gênero, orientação sexual e
religiosa, com atenção especial às pessoas com deficiência.

Art. 6s São diretrizes da Política Nacional paÍa a População em Situação de Rua:

l- promoção dos direitos civis, políticos, econômicos, sociais, culturais e ambientais;

ll - responsabilidade do poder público pela sua elaboração e Íinanciamento;

lll- articulação das polÍticas públicas federais, estaduais, municipais e do Distrito Federal;

lV - integração das políticas públicas em cada nível de governo;

V - integração dos esforços do poder público e da sociedade civil para sua execução;

Vl - participaÇão da sociedade civil, por meio de entidades, fóruns e organizações da população em situação de
rua, na elaboração, acompanhamento e monitoramento das políticas públicas;



Vll - incentivo e apoio à organização da populaçâo em situação de rua e à sua participação nas diversas
instâncias de formulação, controle sôcial, monitoramento e avaliação das políticas públicas;

Vlll - respeito às singularidades de cada território e ao aprovêitamentô das potêncialidades e recursos locais e
regionais na elaboração, desenvolvimento, acompanhamento e monitoramenlo das políticas públicas;

lX - implantação e ampliação das ações êducativas destinadas à superação do preconceito, e de capacitação dos
servidores públicos para melhoria da qualidade e respeito no atendimento deste grupo populacional; e

X - democratização do acesso e fruição dos espaços e serviços públicos.

Art. 7s São objetivos da Política Nacional para a População em Situação de Rua:

| - assegurar o acesso amplo, simplificado e seguro aos serviços e programas que integram as políticas públicas
de saúde, educação, previdência, assistência social, moradia, segurança, cultura, esporte, lazer, trabalho e renda;

ll - garantir a formaçáo e capacitação permanente de profissionais e gestores paÍa atuação no desenvolvimento
de políticas públicas intersetoriais, transversais e intergovernamentais direcionadas às pessoas em situação de rua;

Ill - instituir a contagem oficial da população em situação de rua;

lV - produzir, sistematizar e disseminar dados e indicadores sociais, econômicos e cultuÍais sobre a rede existente
de cobertura de serviços públicos à população em situação de rua;

V - desenvolver ações educativas pêrmanentes que contribuam para a formação de cultura de respeito, éticaÂ
solidariedade entre a população em situaÇão de rua e os demais grupos sociais, de modo a resguardar a observân.
aos direitos humanos;

Vl - incentivar a pesquisa, produção e divulgação de conhecimentos sobre a população em situaçáo de rua,
contemplando a diversidade humana em toda a sua amplitude étnico-racial, sexual, de gênero e geracional, nas diversas
áreas do conhecimento;

Vll - implantar centros de defesa dos dirêitos humanos para a população em situação de rua;

Vlll - incentivar a criação, divulgação e disponibilização de canais de comunicação para o recebimento de
denúncias de violência contra a população em situação de rua, bem como de sugestóes para o aperfeiçoamento e
melhoria das polÍticas públicas voltadas para este segmento;

lX - proporcionar o acesso das pessoas em situação de rua aos beneÍÍcios previdenciários e assistenciais e aos
programas de transfeÍência de renda, na forma da legislação específica;

X - criar meios de articulação entre o Sistema Unico de Assistência Social e o Sistema Unico de Saúde para
qualificar a oferta de serviços;

Xl - adotar padrão básico de qualidade, segurança e conforto na estruturação e reestruluração dos serviços de

acolhimento temporários, de acordo com o disposto no art. 89;

Xll - implementar centros de reíerência especializados para atendimento da população em situação de rua, no
âmbito da proteção social especial do Sistema Único de Assistência Social;

Xlll - implementar ações de segurança alimentar e nutricional suficientes para proporcionar acesso permanente à
alimentação pela população em situação de rua à alimentação, com qualidade; e

XIV - disponibilizar programas de qualificação profissional paÍa as pessoas em situação de rua, com o objetivo de
propiciar o seu acesso ao mercado de trabalho.

Art. 8s O padrão básico de qualidade, segurança e conforto da rede de acolhimento temporário deverá observar
limite de capacidade, regras de funcionamento e convivência, acessibilidade, salubridade ê distribuição geográfica das
unidades de acolhimênto nas áreas urbanas, respeitado o direito de permanência da população em situação de rua,
preferencialmente nas cidades ou nos centros urbanos.

§ 3s Cabe ao N/inistério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, por intermédio da Secretaria Nacional de
Assistência Social, fomentar e promover a reestruturação e a ampliação da rede de acolhimento a partir da transferência
de recursos aos I\,4unicípios, Estados e Distrito Federâ|.

§ 19 Os serviços de acolhimento temporário serão regulamentados nacionalmente pelas instâncias de pactuação
e deliberação do Sistema Unico de Assistência Social.

§ 2s A estruturação e íeestruturação de serviços de acolhimento devem ter como referência a necessidade de
cada l\ilunicípio, considerando-se os dados das pesquisas de contagem da população em situação de rua.



§ 49 A rede de acolhimento temporário existente deve ser reestruturada e ampliada para incentivar sua utilização
pelas pessoas em situação de rua, inclusive pela sua articulação com programas de moradia popular promovidos pelos
Governos Federal, estaduais, municipais e do Distrito Federal.
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Art. 15. A Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República instituirá o Centro Nacional de
Defesa dos Direitos Humanos para a População em Situação de Rua, destinado a promover e defender seus direitos,
com as seguintes atribuições:



| - divulgar e incentivar a criação de serviços, programas e canais de comunicação para denúncias de maus tratos
e para o recebimento dê sugestõês para políticas voltadas à população em situação de rua, garantido o anonimato dos
denunciantes;

ll - apoiar a criação de centros de defesa dos direitos humanos para população em situaçâo de rua, em âmbito
local;

Ill - produzir e divulgar conhêcimentos sobre o tema da população em situação de rua, contemplando a
diversidade humana em toda a sua ampljtude étnico-racial, sexual, de gênero e geracional nas diversas áreas;

lV - divulgar indicadores sociais, econômicos e culturais sobre a população em situação de rua para subsidiar as
políticas públicas; e

V - pesquisar e acompanhar os processos instaurados, as decisóes e as punições aplicadas aos acusados de
crimes contra a população em situação de rua.

Art. 16. Este Decreto entra em vigor na dala de sua publicação.

BrasÍlia, 23 de dezembro de 2009; 188s da lndependência e 121s da República

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Tarso Genro
Fernando Haddad
André Peixoto Figueiredo Lima
José Gomes Temporão
Patrus Ananias
João Luiz Silva Ferreira
Orlando Silva de Jesus Júnior
Márcio Foftes de Almeida
Dilma Rousseff

Este texlo não substitui o publicado no DOU de 24.12.2009



2/v cÂvnna N/uNtctPAL

Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama

Câmara Municipal de Congonhas
Rua Dr. Pacífico Homem lúnior, 82, Centro, Congonhas/MG TeleÍonê: (31) 3731 1840 - E-mail: cámara@conBonhas.mg.leg.br

www.congonhas.mg.leg.br
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Projeto de Emenda à LOM na 00212022

lVatéria lida em Plenário - 124 Reunião Ordinária - 1910412022.

Câmara Municipal de Congonhas, aos 19 de abril de 2022.

l{\u*o
Hemerson Ronan lnácio

Presidente
Mesa Diretora
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L-l Comissâo de Saüde e Assistência Social
n Comissão de Tributação, Finanças e Orçamento
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Congonhas.026 de abril de 2022.

À
Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final - CLJR

ReÍ:.: Projeto de Emenda à LOM Lei 02/2022 -modifíca o arL73S da LOM.

PARECER

versa o projeto sobre alteração da LoM, que visa ampliar a conceituação de assistência social

A competência de iniciativa e concorrenle. sendo que a Emenda foi proposta por 5 edís. ou seja mais
de um terço dos membros da Edilidade.

A proposta foi acompanhada de justificativa

o quorum de aprovação do projeto é de dois terços, em dois turnos com inteúiscio de l0 dias.

ô
Adriano Melillo

PROCI]RADOR DO LEGISLATTVO

Rua D.. Pacífico Ilomem Júnior.82. Centro. C_-ongonhas/MC (31)3731-1g40 Site: rvu rv
congonhas@camaracongonhas.mg. gov.br

aLaconqonhls. g.sov.br

O projeto é legal e constitucional.

Este é o nosso parecer, smj.
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Caso do Legislotivo Vereador Ênio do Gamo

Câmara Municipal de Congonhas, .9... O" ...n.13.:.9 de 2022

Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final.

Versa o presente projeto sobre alteração da LOIM, que visa ampliar a conceituaçáo
de assistência social.

A competência de iniciativa é concorrente, sendo que esta Emenda foi proposta por 5
(cinco) Edis, ou seja, mais de um terço dos membros da Edilidade.

O projeto e legal, não apresentando nenhum aspecto de ilegalidade e
in con stitu cio na lidad e.

Somos pela aprovação da matéria, nos termos do parecer exarado pelo Procurador
do Legislativo.

lgor Jonas Souza Costa- Presidente

Weliton Luiz- Vice-Presidente

Eduardo Ladislau

Edonias

José Bernardes

Gerson

Averaldo vê
I

Lucas Santos

M*,h
CMC/MR

ír

Cáma6 Municipal dê Congonhas
Rua DÍ. Pacífico Homem lúnior,82, Centro, Congonhas/MG Íelefone: (31)3731-1840 E-maiI camara@.onsonhas.rÍg.leg.br
www. (ongonhas.m g.leg.br

Projeto de Emenda Modificativa à LOM 0212022- Altera a redação do art. 135, caput, da
Lei Orgânica Municipal.

RELATORIO

@,
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Coso do Legistativo Vereodor Ênio do Gamo

Câmara Municipal de Congonhas, ..9... O" ....1?11.3.1..9.. ..... de 2022

Comissão de Saúde e Assistência Social

Projeto de Emenda Modificativa à LOM 0212022- Altera a redação do aÉ. 135, caput, da
Lei Orgânica Municipal.

Versa o presentê projeto sobre alteração da LOIM, que visa ampliar a conceituaÇão
de assistência social.

A competência de iniciativa é concorrente, sendo que esta Emenda foi proposta por 5
(cinco) Edis, ou seja, mais de um terço dos membros da Edilidade.

O projeto e legal, não apresentando nenhum aspecto de ilegalidade e
inconstitucionalidade.

Somos pela aprovaçáo da matéria, nos termos do parecer exarado pelo Procurador
do Legislativo.

Roberto Kleiton -Presidente

Edonias - Vice-Presidente

,1

Gerson

Lucas rr 'ú,-,u
Weliton

Averaldo
--'-=-r -{

ír

c t\,1clt\,lR

CâDan Municipâl dê Cotrsonhâs
Rua Dr. Pacifico Homem JúnioÍ,82, C€Ítro, Coígonhâs/Mc Telefone:(ll)1731-1840 E-mãil:camda@consonhas.ms.leg.br
\À.N. congonhãs.mg.leg.br

RELATORIO
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Caso do Legislotivo Vereodor Ênio da Goma

Câmara Municipal de Congonhas , ..?... a. .....P3.Ç\:..Ç....... de 2022

Comissão de Tributação, Finanças e Orçamento

Projeto de Emenda Modificativa à LOM 0212022- Altera a redação do art. '135, caput, da
Lei Orgânica Municipal.

Versa o prêsente projeto sobre alteração da LOM, que visa ampliar a conceituação
de assistência social.

A competência de iniciativa é concorrente, sendo que esta Emenda foi proposta por 5
(cinco) Edis, ou seja, mais de um terço dos membros da Edilidade.

O projeto e legal, não apresentando nenhum aspecto de ilegalidade e
in con stitu cio na lidade.

Somos pela aprovação da matéria, nos termos do parecer exarado pelo Procurador
do Legislativo.

íy

CI\4CIIV]R

Weliton Luiz- Presidente

@
lgor - Vice-Presidente

Averaldo

Edonias

José Bernardes

Lucas Santos
M^,x

CâmâÍa Municipâl dê CongoÍhâs
Rua Dr. Pacifrco Homem Júnio( 82, Cenlrc. ConsonhâVMc Telefone: (31) l73l-1840 Ernail: ca,nara(ilcongonhas.nrs.lcs.br
\À^w. coDsonhâs.mg.leg br

RELATORIO

@
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Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama

câmara Municipal de contonhas
Rua Dr. Pacífico Homem J ú nior, 82, Centro, Congonhas/MG - Telefone: (31) 3731-1840 - E mail; ca mara @co ngonhas.mg.leg.br
www.çongonhãs.mg.leg.br

Projeto de Emenda a LOM no 00212022

Aprovado em 1" discussão e votaçâo por /2 votos favoráveis.

Ni*^prg
Hemerson Ronan lnácio

Presidente
Mesa Diretora

Câmara Municipal de Congonhas, aos 17 de maio de 2O22.
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Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama

câmara Municipal de congonhas
Rua Dr. Pacífico Homem Júnior, 82, Centro, Congonhas/MG -Telefone: (31) 3731-1840 E-mail: camara@congonhas.mg.leg.br

www.congonhas.mB.leg.br
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Projeto de Emenda a LOM no 00212022

Aprovado em 2" discussão e votação por 12 votos favoráveis.

Câmara Municipal de Congonhas, aos 24 de maio de 2022

{\ i^t^.i,
Hemerson Ronan lnácio

Presidente
Mesa Diretora



2/v CAMARA MUNICIPAL
Coso do Legislotivo Vereodor Ênio do Gomo

Câmara Municipal de Congonhas, J-9. o" .....II.'.çi.i.9 de 2022

Comissão de Legislação, Justiça e Redação Fina!.

REDAÇÃO FINAL

O Projeto de Emenda à Lei Orgânica Municipal no 00212022, de autoria do Vereador
Eduardo Ladislau, após ter srdo aprovado conclusivamente pelo Plenário, retorna a esta
Comissão para elaboração da redação final.

Após análise do projeto, verificamos que seu texto está de acordo com a técnica
legislativa, conforme determina o Regimento lnterno desta Casa.

Esteéonossorelatório

CMC/M R

ír

lgor Jonas- Presidente

Weliton Luiz- Vice-Presidente

Eduardo Lad islau

Edonias

José Bernardes

7
Gerson

Averaldo

Lucas Santos

Cim.rr Müricip!l de CoDEonh.s
RuaI\ Pacifico I{omcm J{inior.82. CenIro, Corsonh.íMG Teletore:(31)3711'1840 Ejnãil:cârnan@consonhas.Ds.les.br
r1{1l congoÍh.s.mg l.g br

Projeto de Emenda a LOM no 0O212022- Altera a redação do art. 135, caput, da Lei
Orgânica Municipal.

I

I
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Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama

EMENDA A LEI ORGÂNICA NO 02712022

ALTERA A REDAçAO DO ART. 135, CAPUT, DA LEI
ORGANIGA MUNICIPAL.

A Câmara Municipal de Congonhas no uso de suas atribuiçôes previstas no arL.72 da
Lei Orgânica, promulga a seguinte Emenda à Lei Orgânica:

Art. 10 - O artigo 135, da Lei Orgânica [Vlunicipal, passa a viger com a seguinte
redação:

Art. 135 - A assistência social e direito do cidadão e será prestada pelo
Município, prioritariamente, às crianças e adolescentes em situaçáo de rua, aos
desassistidos de qualquer renda ou benefício previdenciário, à maternidade
desamparada, aos desabrigados, aos portadores de deficiência, aos idosos,
aos desempregados e aos doentes.

Ar1.2o - Revogadas as disposições em contrário, esta Emenda à Lei Orgânica entrará
em vigor na data de sua publicação.
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Congonhas, 07 de Junho dc 2022 - Diírio Oficial lllctrôniso, criâdopcla Í.ei municipal N' 2.900/2009 ANOl2 lN'2962

ESTADO DE §IINAS GERAIS
MUNICÍPIO DE CONGONHAS

ALTERA A REDAÇÀo Do ART, I35, CAPUT, DA LEI oRCÂNICA MUNICIPAL.
A CâmaÍa Municipal de Congonhas no uso de suas âlribuições prcvistas no aí. 72 da L.i Orgânica, promulga a seguintc Emenda à Lei Orgânica:
Aí. 1" - O aÍtigo ll5, da tri Orgânicâ Münicipal, pâssa a vigeÍ com a seguinte redação:

Aí. ll5 - A assistênciâ sociâl é direito do cidâdão e será pr€stada pelo Municipio, priorilariamente, às criânças e âdolescentes em situâção de ruâ, aos

desâssistidôs de quâlqucr renda ou beneÍicio pÍrvidenciáÍio, à matemidâde desampâmda, aos desabrigados, âos portâdores de deficiôncia, âos idosos, aos

desempregados e aos doentes.
Art. 2' - Revogadas as disposiçõ€s em conháLrio, esrâ Emenda à l,ei Orgânicâ eniÍaú em vigor na dâtâ de sua publicação.

Câmâm Municipâl dê Congonhas,0l de juúo de 2022.

Hemerson Ronân Inácio
Pr€sidcnl€ dâ Mosâ Direlorâ

Pâtriciâ l'ernândes l\íonteiro
Vi.o-Presid.nl'l

Lucas Santos Vicente
l'Secretário

ESTADO DE NIINAS GERAIS
MUNICÍPIO DE CONGONHAS

ÀTÂ N" PrIC/06r/2022

Pârres: Municipio de Congonhâs X Marcus Vjnícius PereiÍa de Souza 82967857653. Objeto: Regislro dc preços paÉ tutura c eventual âquisiçào de

nlateriais de consumo, pam orientar e estimular os cuidados com higiene bucaL da gestânte e bebê no Municipio de Congonhâs. O presenle registro de preços tcm

pmzo de vigência de I2 meses, â panir da dala dâ publicaÇào. valor: R$ 4.468,00. Dara:0210612022.

ESTADO DE MINAS GERAIS
MUNICÍPIO DE CONGONHAS

ERRÂTA - pRf,cÀo f,LETRÔNIco PMC/061 12022 -Pxc t07l2oz2

A Pregoeira do Município, nomeâda psla PoÍaria PMCl0l63/2022, por solicitâção da SeÚetaria Municipâl de Culnrrâ, Esporte, Lazcr, Evenlos c

Turismo, retilicâ o edital do Pregào Eletrônico supraciBdo, a saber: l) As descrições dos itetrs 9 e l0 do Súbitem l.l. do Termo de RefeÍência. do Subitem l.l edo
Arcxo Iv, do Editâl, passarão a vigorar com a seguinle Íedâção:

ITI]M LNIT) QUAN-I' DISCRIMNAÇÀO

9 Unid 4

TROMPETE SI BEMOL - Acabam€nto laqueâdoi bocâl prateado: Afinaçào relativâ â t.í Heíz â

2trCi Campara número l? dê peçâ única, maíeladâ à mào. com diàmciro O l24mm 4 7/8 :

Calibrc diâmctro minimo dc O I l,65mm c máximo dc ô I 1,70m - .4ó0'; Cano dc cmbocadurâ

númcro 25: Bolõcs tcnso ccntralizadorcs em lâiào laqueado; Pompa gcral com gcomcrria dc duplo
rdio: Cuia de pisto de posiçâo única com base larga de conialo; Válrlllas cm aço inoxidávcl: Reíoço
adicional nâ pompa seml: Tubos de Dúcho e Gmcâ em alpaca; I-âpidâçàqllQs p

l0 Unid I

TUB^ Ml BEMOt, % - Acabamento laqueâdo; Rocal prateado; Afinaçào relâlivâ a Lá 440 Ileíz a

20pcl Campana diâmetro O 368mm l4 %"; Câlibre diâmetro Ol7,00m - .6ó9"1 VálurlÂs em aço

inoxidáveli Botões lenso ccnimlizâdorcs em lâtâo laqueado; Guia de pisto em plástico aeÍocspacial
de allà resislênci.r e bâixo Íuidot Corpo hidroconlormàdo corD tÍavanentoi Pistos âlustâdos;Máquina
c cano dc cmbocadura removívcis com lixâção dc paratuso dc fcnda cruzâdo cm aço inox; Chavc dc

saliva ni€ro fundida com acabamento galvâniso, pam ponrpa aerâl e pompa l.

Congonhas, 07/06/2022. Selma MaÍiâ 
^lves 

- PÍegoeira

ESTADO DE NTINAS GERAIS
MUNICÍPIO DE CONGONHAS

Ltt N.'4.08.1. DE 6 Dt JUNIIO DU 2022

À POSSIBILIDADÊ DE VIDEOCHAMADAS AOS PACIENTIiS INTERNADOS EM SERVIÇOS DE SAT]T)E.''DsPôE soBRE

congonh.§.mg.gov.br
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